Comarca da Capital – 7ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juíza: Fernanda Rosado de Souza
Processo nº 0085795-20.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de anulação de testamento ajuizada por JANE BEATRIZ CURIA em face de ESPOLIO DE LUCIA REGINA MOREIRA SALLES, para a finalidade de que reconhecida a invalidade do testamento lavrado por Lucia Regina Moreira Salles, de quem é sobrinha, no Estado de Nova York. Esclarece que, embora seja filha de irmão pré-morto da inventariada Lúcia, deixou de ser contemplada no testamento, cujos beneficiários foram apenas outros dois irmãos da testadora, Gemma e Miguel. Argumenta que o ato estaria eivado de inúmeros vícios, tais como a falta de reconhecimento de firma da testamenteira, a falta de chancela do pela autoridade consular competente no Brasil, a atuação do testamenteiro como testemunha, a desobediência à legislação brasileira quanto aos requisitos intrínsecos do testamento, a sua lavratura perante notário em Nova York, destituído de competência para o ato e, em suma, a violação aos dispositivos das Leis 8935/94, da 6015/73 e da LICC, em especial, art. 18. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 30/76. Citado, o espólio réu contestou às fls. 86/201, a sustentar que Lúcia faleceu em Nova York, onde há muito residia, inclusive por força do tratamento de câncer a que se submetia, sendo considerada mesmo residente naquele estado para finalidades fiscais; que a abertura do testamento se deu regularmente perante o Tribunal de Família e Sucessões do Condado de Nova York, onde nomeado testamenteiro o advogado Charles, indicado no testamento; que a autoridade competente emitiu cópia autenticada e certificada do testamento, submetido à autoridade consular brasileira e traduzido corretamente por tradutor juramentado. No mais, rechaça a série de empecilhos opostos pela autora com base em diversas disposições legais, ora estrangeiras, ora brasileiras, afirmando que foram observadas as formalidades exigidas no Estado de Nova York e aquelas impostas pela legislação brasileira para que cumprido também aqui o testamento. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 102/167. Em réplica, a autora reiterou sua argumentação. O Ministério Público manifestou-se, às fls. 228/230, no sentido da improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. De fato, a série de dispositivos legais citados pela autora na inicial não constituem empecilho para o cumprimento do testamento no Brasil. A começar, quanto aos requisitos intrínsecos mencionados, vê-se, já de início, que inexistiam herdeiros necessários da inventariada, razão pela qual poderia a dispor de seu patrimônio nos moldes em que o fez. Assim, nenhuma ilicitude, sob aspecto algum, existiu no fato de haver optado por contemplar apenas seus dois irmãos vivos, deixando de beneficiar a autora, filha de irmão pré-morto. Resta, portanto, analisar apenas as supostas irregularidades formais enxergadas pela autora. Ora, a farta documentação que acompanha tanto a inicial quanto a contestação deixa claro que foram observadas não apenas as exigências legais de aspecto formal, segundo a legislação do Estado onde lavrado o ato, mas também aquelas impostas pela legislação brasileira. A autoridade consular chancelou o ato, que foi traduzido regularmente por tradutor juramentado, tendo sido o testamento lavrado por agente notarial investido de atribuição para tanto, inexistindo qualquer irregularidade capaz de corroborar as alegações da autora. E, mais importante, não foi violado qualquer direito sucessório de que pudesse ser titular, certo que, como se viu, mesmo segundo a legislação brasileira à qual remete insistentemente a inicial, não seria a autora herdeira necessária da testadora. Do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a autora em custas e honorários, fixados em 10% sobre o valor da causa, observada a gratuidade de justiça de que passou a ser beneficiária em razão de decisão proferida em segunda instância. Com o trânsito em julgado, baixa e arquivamento. P.R.I.
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